
Engenheiro aborda responsabilidades de empregador

As LER – LesÃµes por EsforÃ§os Repetitivos – e DORT – DistÃºrbios Osteomusculares Relacionados
ao Trabalho – sÃ£o afecÃ§Ãµes que podem acometer os nervos, mÃºsculos, tendÃµes, sinÃ³vias,
fÃ¡scias e ligamentos, juntos ou separadamente, atinge os membros superiores, regiÃ£o escapular e do
pescoÃ§o. Tais doenÃ§as, caracteristicamente, sÃ£o sempre degenerativas e cumulativas, alÃ©m de
sempre precedidas de alguma dor ou incÃ´modo.

As doenÃ§as nÃ£o fazem distinÃ§Ã£o entre os trabalhadores, acometendo desde o trabalho sedentÃ¡rio
atÃ© o trabalho sob carga. Anunciada, erroneamente, como uma nova doenÃ§a, elas sempre existiram.
PorÃ©m, faltava-lhes um nome especÃfico e o reconhecimento devido como patologia associada ao
trabalho. Problemas como tendinite, tenossinovite, epicondilite, bursite, lombalgias e outras sÃndromes,
sempre estiveram presentes entre os trabalhadores, mas, a falta de conhecimento induzia o paciente a
acreditar que era somente mais uma dor muscular passageira. Tais doenÃ§as foram reconhecidas como
doenÃ§a do trabalho atravÃ©s da Portaria nÂº 4.062/87 do MPAS.

TambÃ©m conhecida como a doenÃ§a dos digitadores, eis que esta categoria foi a primeira a
manifestar intensamente seus efeitos, as LER/DORT possuem como fator de risco os movimentos
repetitivos, as posturas inadequadas, o uso de forÃ§a muscular excessiva, a ausÃªncia de pausas e a
organizaÃ§Ã£o do trabalho.

A responsabilidade da empresa

Ao nascer o homem torna-se passÃvel de direitos e obrigaÃ§Ãµes, na verdade mais obrigaÃ§Ãµes que
direitos. Ao adquirir personalidade jurÃdica, uma sociedade adquire algumas responsabilidades. Os
empresÃ¡rios cÃ´nscios de suas responsabilidades conseguem perpetuar sua atividade; ao contrÃ¡rio,
aqueles que negligenciam seus deveres, pÃµem em risco a continuidade de seus negÃ³cios, bem como
seu patrimÃ´nio particular.

QuestÃµes relacionadas aos acidentes e doenÃ§as do trabalho, que aos olhos do leigo parecem inocentes
dificuldades, tornam-se elefantes brancos que atemorizam atÃ© mesmo os mais hÃ¡beis advogados.
SapientÃssimo o adÃ¡gio popular: melhor prevenir do que remediar! A prevenÃ§Ã£o, desde que
implementada oportunamente, tem operado milagres nesta Ã¡rea. Ã? verdade irrefutÃ¡vel que a
prevenÃ§Ã£o Ã© um investimento. No entanto, a prevenÃ§Ã£o gera seus efeitos ex nunc, isto Ã©, o
que passou, passou… PrevenÃ§Ã£o nÃ£o retroage no tempo.

Interessante ressaltar que nÃ£o somente a prevenÃ§Ã£o tÃ©cnica deve ser implementada, mas
tambÃ©m, a prevenÃ§Ã£o jurÃdica, que se ocupa de produzir documentos legais dando cumprimento
Ã  legislaÃ§Ã£o vigente. Admitimos que cumprir e fazer cumprir todas as normas de seguranÃ§a e
medicina do trabalho Ã© tarefa Ã¡rdua e talvez impossÃvel para determinadas estruturas.

A responsabilidade civil da empresa

O acidente do trabalho encontra-se devidamente conceituado no art. 19 da Lei nÂº 8.213/91. AlÃ©m do
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acidente tÃpico, o art. 20 da mesma Lei criou a figura da “entidade mÃ³rbida”, representada pela
doenÃ§a do trabalho e doenÃ§a profissional.

A responsabilidade civil do empregador estÃ¡ legalmente prevista na ConstituiÃ§Ã£o de 1988, art. 7Âº,
XXVIII – “seguro contra acidentes do trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenizaÃ§Ã£o a
que estÃ¡ obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”, bem como pelos artigos 159, 1.518, 1.521 e
1.523 do CÃ³digo Civil.

Art. 159. Aquele que, por aÃ§Ã£o ou omissÃ£o voluntÃ¡ria, negligÃªncia ou imprudÃªncia, violar
direito, ou causar prejuÃzo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.

Art. 1.518. Os bens do responsÃ¡vel pela ofensa ou violaÃ§Ã£o do direito de outrem ficam sujeitos Ã 
reparaÃ§Ã£o do dano causado e, se tiver mais de um autor a ofensa, todos responderÃ£o solidariamente
pela reparaÃ§Ã£o.

ParÃ¡grafo Ãºnico. SÃ£o solidariamente responsÃ¡veis com os autores os cÃºmplices e as pessoas
designadas no art. 1.521.

Art. 1.521. SÃ£o tambÃ©m responsÃ¡veis pela reparaÃ§Ã£o civil:

… III – o patrÃ£o, amo ou comitente, por seus empregados, serviÃ§ais e prepostos, no exercÃcio do
trabalho que lhes competir, ou por ocasiÃ£o dele.

Art. 1.522. A responsabilidade estabelecida no artigo anterior, nÂº III, abrange as pessoas jurÃdicas que
exercem exploraÃ§Ã£o industrial.

O art. 1.521 preceitua-se a responsabilidade direta do patrÃ£o; o art. 1.523 condiciona a
responsabilidade Ã  existÃªncia de culpa. A responsabilidade indireta do patrÃ£o pelo ato culposo de
preposto, ensejou a SÃºmula 341 do TST: “Ã? presumida a culpa do patrÃ£o ou comitente pelo ato
culposo do empregado ou preposto”.

A aÃ§Ã£o acidentÃ¡ria, requerendo benefÃcio previdenciÃ¡rio, deve ser ajuizada contra o INSS. Nesta
aÃ§Ã£o nÃ£o cabe a apreciaÃ§Ã£o da culpa do empregador, jÃ¡ que a responsabilidade do Estado Ã©
objetiva. Na aÃ§Ã£o indenizatÃ³ria, ajuizada contra o empregador, cujo foro competente, ainda se
discute se Ã© o trabalhista ou civil, deve o acidentado demonstrar a culpa do empregador, cuja
responsabilidade Ã© subjetiva. A responsabilidade civil da empresa nÃ£o exclui a prestaÃ§Ã£o
assistencial do INSS.

O ato ilÃcito pode ocorrer por aÃ§Ã£o ou por omissÃ£o, em ambos os casos, se a aÃ§Ã£o for
voluntÃ¡ria e/ou intencional, teremos o ato ilÃcito doloso; ao contrÃ¡rio, se a aÃ§Ã£o for
involuntÃ¡ria, nÃ£o obstante ocorrendo o dano dada sua imprevisibilidade, temos o ato ilÃcito culposo.

Ato culposo Ã© o praticado por negligÃªncia, imperÃcia ou imprudÃªncia.

– negligÃªncia Ã© a omissÃ£o voluntÃ¡ria de diligÃªncia ou cuidado, falta ou demora no prevenir;
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– imprudÃªncia Ã© a forma de culpa que consiste na falta involuntÃ¡ria de observÃ¢ncia de medidas de
precauÃ§Ã£o e seguranÃ§a, de conseqÃ¼Ãªncias previsÃveis, que se faziam necessÃ¡rias no momento
para se evitar um mal ou a infraÃ§Ã£o da lei;

– imperÃcia Ã© a falta de aptidÃ£o, habilidade, ou experiÃªncia, ou de previsÃ£o, no exercÃcio de
determinada funÃ§Ã£o, profissÃ£o, arte ou ofÃcio.

Uma vez ocorrido o acidente do trabalho, ou mesmo a doenÃ§a – equiparÃ¡vel ao acidente –
constatados os requisitos probatÃ³rios, cabe Ã  empresa indenizaÃ§Ã£o, seja por dano material, seja por
dano moral com base no art. 159 do CÃ³digo Civil. No entanto, o autor de uma aÃ§Ã£o civil, necessita
provar a ocorrÃªncia dos quatro requisitos probatÃ³rios cumulativamente:

a existÃªncia do acidente (ou doenÃ§a);

o nexo causal (relaÃ§Ã£o entre o acidente e a atividade laboral);

a culpa da empresa (nas modalidades de negligÃªncia, imprudÃªncia ou imperÃcia);

o prejuÃzo do acidentado.

Assim, provando a empresa que inexiste pelo menos um dos requisitos, prejudicada fica a aÃ§Ã£o.
Voltamos a ressaltar que a indenizaÃ§Ã£o civil Ã© cumulativa com o pagamento do seguro social,
alÃ©m do que, havendo culpa da empresa, cabe aÃ§Ã£o regressiva do INSS para ressarcimento dos
valores pagos ao segurado.

Notemos que ao nos referirmos Ã  responsabilidade civil, a Ãºnica contraprestaÃ§Ã£o existente Ã© a
pecuniÃ¡ria, isto Ã©, todos os danos sÃ£o cobertos por parcelas monetÃ¡rias. EstÃ£o incluÃdas nos
danos materiais as indenizaÃ§Ãµes por despesas mÃ©dicas e hospitalares, bem como o pagamento de
pensÃ£o vitalÃcia atÃ© os 65 anos de idade da vÃtima e ainda, o ressarcimento dos lucros cessantes,
equivalente aos salÃ¡rios que o acidentado deixou de perceber em funÃ§Ã£o do acidente. Quanto ao
dano moral, as indenizaÃ§Ãµes oscilam entre 200 e 800 salÃ¡rios mÃnimos, justificadas pela dor psÃ­
quica do acidentado.

A responsabilidade penal

Ao contrÃ¡rio da responsabilidade civil que Ã© satisfeita por indenizaÃ§Ã£o financeira, na
responsabilidade penal estÃ¡ implÃcita a pena, inclusive restritiva de liberdade. A responsabilidade civil
Ã© restrita Ã  pessoa jurÃdica, a responsabilidade penal alcanÃ§a a pessoa fÃsica dos sÃ³cios,
diretores e seus prepostos, cuja pena encontra-se no art. 132 do CÃ³digo Penal, in verbis:

Expor a vida ou a saÃºde de outrem a perigo direto ou iminente – Pena: detenÃ§Ã£o de trÃªs meses a 
um ano se o fato nÃ£o constitui crime mais grave.

Atualmente, cogita-se tambÃ©m na responsabilidade penal da pessoa jurÃdica, particularmente dos
crimes contra o meio ambiente, cuja pena, obviamente, nÃ£o Ã© de restriÃ§Ã£o de liberdade, mas
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pecuniÃ¡ria. DesnecessÃ¡rio complementar que, a condenaÃ§Ã£o criminal gera o reconhecimento da
responsabilidade civil, jÃ¡ que a sentenÃ§a penal condenatÃ³ria Ã© tÃtulo executivo no civil.

Revista Consultor JurÃdico 28 de marÃ§o de 2002.
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